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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1693523 - SP 
(2020/0093377-0)
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A 
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA  - SP155456 
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AGRAVADO  : PRISCILLA MARTINS CORDERO 
ADVOGADO : RENATA MARIA LEÃO GOMES  - SP382344 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. CIRURGIA BARIÁTRICA PARA 
TRATAMENTO DE OBESIDADE MÓRBIDA. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE CIRURGIA 
PLÁSTICA REPARADORA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de perfilhar o 
entendimento de que, tendo sido o segurado em tratamento de 
obesidade mórbida, com cobertura da seguradora, submetido à 
cirurgia bariátrica, deve a operadora do plano de saúde arcar 
com os tratamentos necessários e complementares ao referido 
ato cirúrgico, destinados à cura da patologia" (AgRg no 
AREsp 583.765/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 19/05/2015, DJe de 22/06/2015).
2. Estando o acórdão estadual em consonância com a 
jurisprudência  desta Corte, o recurso especial encontra óbice na 
Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 16 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S/A contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, 

ante a incidência da Súmula 83/STJ.

A agravante sustenta que "(...) recentemente o Superior Tribunal de Justiça, em 

julgamento do Recurso Especial nº 1.733.013 – PR - (2018/0074061-5), fixou a tese de que o rol 

de procedimentos divulgados pela ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar é taxativo, e 

não meramente exemplificativo" (fl. 409), o que afasta a aplicação da Súmula 83/STJ.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma. 

A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para presentar impugnação (fl. 

432). 

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
CIRURGIA BARIÁTRICA PARA TRATAMENTO DE 
OBESIDADE MÓRBIDA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
CIRURGIA PLÁSTICA REPARADORA. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "Esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de perfilhar o 
entendimento de que, tendo sido o segurado em tratamento de obesidade 
mórbida, com cobertura da seguradora, submetido à cirurgia bariátrica, 
deve a operadora do plano de saúde arcar com os tratamentos 
necessários e complementares ao referido ato cirúrgico, destinados à 
cura da patologia" (AgRg no AREsp 583.765/MG, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/05/2015, DJe de 22/06/2015).
2. Estando o acórdão estadual em consonância com a jurisprudência  desta 
Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

No tocante ao procedimento cirúrgico reparador, após perda de peso resultante da 

realização de cirurgia bariátrica a que se submeteu a autora, a eg. Corte de origem compreendeu 

que a recusa de cobertura era abusiva, pois configura parte integrante do tratamento de obesidade 

mórbida, não se tratando de cirurgia plástica de cunho meramente estético. É o que se extrai do 

trecho do acórdão a seguir (fls. 328/329):

Em segunda ordem de consideração, tem-se que este é mais um caso em que 
se nega cobertura à cirurgia reparadora após a realização de cirurgia de 
redução de estômago.
Desta feita, aplica-se a Súmula 97 do TJSP, recentemente editada, no 
seguinte teor: “Não pode ser considerada simplesmente estética a cirurgia 
complementar de tratamento de obesidade mórbida, havendo indicação 
médica.” Portanto, se a cirurgia plástica tem cunho restaurador, a 
cobertura não pode ser excluída qualquer que seja a causa da anomalia.
Além disso, é de ressaltar que o rol divulgado pela Agência Nacional de 
Saúde não é taxativo, têm apenas o intuito de referência às operadoras de 
planos de saúde.
Neste sentido, é o entendimento da Sumula 102 do TJSP:
“Súmula 102: Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de 
cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza 
experimental ou por não estar previsto no rol de procedimentos da 
Consigne-se ainda, que o comportamento da ré contraria o quanto disposto 
no art. 51, IV do Código de Defesa do Consumidor, pois coloca a apelante 
em exagerada desvantagem, retirando-lhe a chance de realizar tratamento 
imprescindível para a manutenção de sua qualidade de vida.
Não obstante, a escolha destes não foi feita pela autora, mas sim pelo corpo 
clínico que a assiste, de onde se presume que são necessários.

Tem-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

dominante no Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o plano de saúde pode estabelecer as 
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Superior Tribunal de Justiça

doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura de cada uma. 

Diante de tal contexto, o Tribunal a quo, ao determinar a cobertura de 

procedimento complementar à cirurgia bariátrica, decidiu em conformidade com a orientação do 

Superior Tribunal de Justiça, como se infere da leitura dos seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA A INADMISSÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE 
OBESIDADE MÓRBIDA. PACIENTE SUBMETIDO A CIRURGIA 
BARIÁTRICA. INTERVENÇÃO CIRÚRGICA CORRETIVA. CIRURGIA 
DE RECONSTRUÇÃO MAMÁRIA. PROCEDIMENTO NECESSÁRIO E 
COMPLEMENTAR AO TRATAMENTO. COBERTURA DEVIDA. 
PRESERVAÇÃO DA FINALIDADE CONTRATUAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de perfilhar o entendimento 
de que, tendo sido o segurado em tratamento de obesidade mórbida, com 
cobertura da seguradora, submetido à cirurgia bariátrica, deve a 
operadora do plano de saúde arcar com os tratamentos necessários e 
complementares ao referido ato cirúrgico, destinados à cura da patologia.
2. No caso em exame, o Tribunal a quo enfatizou que o procedimento 
cirúrgico pleiteado pela segurada (reconstrução mamária) não se enquadra 
na modalidade de cirurgia estética, tratando-se de intervenção necessária à 
continuidade do tratamento e indispensável ao pleno restabelecimento de 
sua saúde.
3. "As cirurgias de remoção de excesso de pele (retirada do avental 
abdominal, mamoplastia redutora e a dermolipoctomia braçal) consiste no 
tratamento indicado contra infecções e manifestações propensas a ocorrer 
nas regiões onde a pele dobra sobre si mesma, o que afasta, 
inequivocamente, a tese sufragada pela parte ora recorrente no sentido de 
que tais cirurgias possuem finalidade estética.
Considera-se, assim, ilegítima a recusa de cobertura das cirurgias 
destinadas à remoção de tecido epitelial, quando estas se revelarem 
necessárias ao pleno restabelecimento do paciente-segurado, acometido de 
obesidade mórbida, doença expressamente acobertado pelo plano de saúde 
contratado, sob pena de frustrar a finalidade precípua de tais contrato" 
(REsp 1.136.475/RS, Terceira Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 
16/3/2010).
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 583.765/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 22/06/2015 - g. n.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO 
INDENIZATÓRIO. PLANO DE SAÚDE. 1. PROCEDIMENTO DE 
MAMOPLASTIA. NECESSIDADE ATESTADA POR INFORMAÇÃO 
MÉDICA. CARÁTER COMPLEMENTAR AO TRATAMENTO DE 
GASTROPLASTIA, A TRANSCENDER O ASPECTO MERAMENTE 
ESTÉTICO. SÚMULAS 83 E 7 DO STJ. 2. REVISÃO DA VERBA 
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HONORÁRIA. CRITÉRIO DA EQUIDADE. TESE RECURSAL QUE 
DEMANDA O REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 3.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Este Tribunal Superior possui orientação jurisprudencial no sentido de 
que, havendo expressa indicação médica, as cirurgias complementares à 
cirurgia bariátrica, tais como abdominoplastia e mamoplastia, não 
ostentam caráter meramente estético, mas reparatório e necessário.
2. Na presente hipótese, a Corte estadual julgou a lide com base na análise 
de cláusulas contratuais e nos elementos probatórios dos autos, concluindo 
pela necessidade do procedimento de mamoplastia, que não possuiria 
caráter meramente estético, mas sim complementar ao procedimento 
anterior de gastroplastia. Incidência, no ponto, da Súmula 83/STJ.
3. Nesse aspecto, para superar o entendimento firmado pela Corte recorrida 
(com o fim de chegar à conclusão de que o tratamento indicado tem 
finalidade estética e que, assim, a negativa da cobertura não configurara ato 
ilícito), seria imprescindível a análise das cláusulas contratuais e do 
conjunto fático-probatório do feito, providência vedada pela orientação 
contida nos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
(...)
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1464667/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 
03/10/2019 - g. n.)

Como se vê, a orientação do Tribunal de origem está em consonância com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.693.523 / SP
Número Registro: 2020/0093377-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10092015420188260006 1009201-54.2018.8.26.0006

Sessão Virtual de 03/11/2020 a 16/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : PRISCILLA MARTINS CORDERO
ADVOGADO : RENATA MARIA LEÃO GOMES - SP382344

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A
ADVOGADOS : EDUARDO MONTENEGRO DOTTA - SP155456

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
AGRAVADO : PRISCILLA MARTINS CORDERO
ADVOGADO : RENATA MARIA LEÃO GOMES - SP382344

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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